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      Rio de Janeiro, 19 de novembro de 2003. 
 
 
 
Ilmo. Sr. 
Dr. Sebastião do Rego Barros 
Diretor Geral da Agência Nacional do Petróleo - ANP 
 
 
 
 
 

Senhor Embaixador, 
 
 
 
O Governo do Estado do Rio de Janeiro, através desta Secretaria de Estado de Energia, 
Indústria Naval e Petróleo– SEINPE/RJ, acompanha, com especial interesse, o trabalho que vem 
sendo desenvolvido pela ANP, na regulamentação do disposto no artigo 58 da Lei nº 9.478, 
principalmente por ser a distribuição de gás natural uma atribuição dos Governos dos Estados, 
conforme estabelece o § 2º do artigo 25 da Constituição Federal. 
 
Com a proposta, colocada em consulta pública, das minutas de Portarias regulamentando o livre 
acesso, a cessão de capacidade contratada e os critérios tarifários, para o transporte dutoviário 
de gás natural, não poderíamos deixar de encaminhar a V.Sas. nossos comentários, tendo em 
vista as repercussões que a regulamentação definitiva da questão terá no serviço de 
distribuição, de competência dos Estados. 

 
Sem dúvida, uma das grandes dificuldades para avanço da participação do gás natural na matriz 
energética é a insipiência da infra-estrutura existente de transporte e de distribuição desse 
energético, por esse motivo, no nosso entendimento, as Portarias contemplam aspectos 
importantes, objetivando melhorar as condições de estímulo para ampliação dos investimentos 
na expansão da rede de gasodutos.  
 
Os elevados custos de construção, operação e manutenção, de extensos gasodutos de 
transporte de gás natural, para implantação de sistemas de distribuição, principalmente em 
mercados emergentes, não amadurecidos, sem experiência no uso do energético, e que não têm 
garantia de crescimento ou mesmo de manutenção dos consumos, só viabilizam esses 
investimentos quando firmados contratos de transporte firme de longo prazo. 

 
No projeto desses gasodutos precisam ser considerados, o potencial de crescimento dos 
mercados, além do crescimento vegetativo, obrigando a instalação de dutos com capacidade 
superior àquela inicialmente contratada, folga que tende a reduzir ao longo de algum tempo, até 
que seja alcançado o uso eficiente dos ativos de transporte, eliminando sua capacidade ociosa.    
 
 
 



                                                                                                                                         
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ENERGIA, DA INDÚSTRIA NAVAL E DO PETRÓLEO 
 

OFÍCIO SEINPE/GAB  Nº 440/2003 

 
 

 

 
 

2
 

 

Rua da Ajuda, 05 / 16o a.     
20040-000   Rio de Janeiro-RJ 

Tel.: 21 2299-4220 /  Fax: 2299-4221 
seinperj@seinpe.rj.gov.br 

www.seinpe.rj.gov.br 

 

 

 
Por esse motivo, uma das exigências definidas na Portaria que Regulamenta o livre acesso, no 
item XI, do Art. 2º,  é a garantia necessária, para atendimento do chamado “Mercado 
Emergente”, localizado em área geográfica limitada, e que, no nosso entendimento, deveria ter 
um tempo maior que os 8 (oito) anos fixados, após o primeiro fornecimento comercial de seu 
primeiro contrato de longa duração ter sido efetuado. 
 
Outro aspecto importante, é na definição de “Nova Instalação de Transporte” com Autorização 
de Operação expedida há menos de 4 (quatro) anos, ao longo de toda sua extensão, que não 
interligue Pontos de Recepção e Entrega já conectados por dutos existentes, e que, do mesmo 
modo, consideramos necessário a garantia de prazo maior. 
 
Sem esse tipo de garantias, será difícil o interesse por parte do transportador em realizar 
investimentos em expansão da rede, em face dos riscos elevados e das suas características de 
retorno de longo prazo, o que teria efeitos altamente negativos nos planos de expansão da 
participação do gás natural na Matriz Brasileira, que, diante das reservas nacionais significativas 
identificadas e do ambicioso programa de construção de redes anunciados pela Petrobrás, é  
uma das prioridades do Governo Federal.  
 
 
Sendo o que nos cabia comentar neste momento, permanecemos à disposição para colaborar 
nos trabalhos da ANP, principalmente nas questões relacionadas ao gás natural, de suma 
importância para o desenvolvimento do nosso Estado. 
 

 
 

 
Atenciosamente, 
 
 
Wagner Granja VICTER 
Secretário de Estado de Energia,  
da Indústria Naval e do Petróleo 
 
 
 


